








































































































































































































































































































































































































































































































SÃO~~ULO 
GOVERNO DO ESTADO 

CONTRATO EMTU/SP N° 040/2006 

TERMO DE ADITAMENTO N° 17 

Ao 1 o dia do mês de fevereiro de 2022 , o Estado de São Paulo , PODER 

CONCEDENTE, pela Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, neste 

ato representada por delegação de competência , nos termos da Resolução STM 

n° 9, de 14 de janeiro de 2005, pelos Srs. FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de 

Gestão Operacional e MARCO ANTONIO ASSALVE, Diretor Presidente da 

EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO­

EMTUISP, sediada na Rua Quinze de Novembro, n° 244- Centro- São Paulo- SP, 

doravante denominada simplesmente EMTUISP , e o CONSÓRCIO UNILESTE, com 

sede na Av. Jorge Bei Maluf n° 409 , sala 1 -Vila Teodoro- Suzano- SP, inscrito no 

CNPJ sob n. 0 08.325.415/0001-47, composto pelas empresas: RADIAL 

TRANSPORTE COLETIVO Ltda. , com sede na Rua Godofredo Osório Novaes, 450-

Centro- Ferraz de Vasconcelos - SP, inscrita no C.N.P.J. sob n.0 44.335.701 /0001-

57 , EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON L TOA. , com sede na Rua 

Deputado Vicente Penido n° 255, Vila Maria, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ sob 

n° 61.563.557/0001-25 e VIAÇÃO JACAREI Ltda., com sede na Rodovia Presidente 

Dutra, Km 156, Limoeiro, São José dos Campos - SP, inscrita no CNPJ sob 

n° 50.479.476/0001-25, tendo como líder a empresa RADIAL TRANSPORTE 

COLETIVO Ltda ., representada na forma do TERMO DE CONSÓRCIO pelo 

Roberto Umada, a seguir denominada , simplesmente, CONCESSIONÁRIA, à vista 

da autorização do Secretário de Estado dos Transportes Metropolitanos, conforme 

Despacho G.S. n° 04/2022 , de 26 de janeiro de 2022, resolvem as partes ADITAR o 

Contrato de Concessão EMTU/SP n' 040/2006, na forma que segu~: f 
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o u SÃO~~ULO 
GOVERNO DO ESTADO 

CONSIDERANDO que, por força das disposições contidas no Termo Aditivo n° 16, a 

extinção do Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006, pelo advento de seu 

termo contratual , ocorrerá no dia 25 de janeiro de 2022; 

CONSIDERANDO que a CONCESSIONÁRIA ingressou com requerimento de 

qualificação para fins de prorrogação contratual do Contrato de Concessão 

EMTU/SP n° 040/2006, com fundamento no art. 3°, inciso I da Lei Estadual 

n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019; 

CONSIDERANDO que o Despacho GS/STM n° 85/2019 declarou a qualificação do 

Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006 para fins de prorrogação contratual , 

instaurando-se processo administrativo para elaboração dos estudos técnicos 

visando demonstrar a vantajosidade para eventual prorrogação contratual , conforme 

requisito imposto pelo art. 7° da Lei Estadual n° 16.933 , de 24 de janeiro de 2019; 

CONSIDERANDO que a versão final dos estudos técn icos em questão estão em 

fase de conclusão pelo Grupo de Trabalho constituído por representantes da STM, 

EMTU/SP e dos Consórcios responsáveis pela operação do transporte metropolitano 

nas 4 áreas da RMSP; 

CONSIDERANDO que a conclusão do procedimento de prorrogação contratual 

pressupõe a análise dos estudos técnicos pela STM e a posterior apreciação pelo 

CDPED, etapas estas que foram iniciadas e estão em andamento ; 

CONSIDERANDO, no entanto, que no curso da realização das providências 

elencadas acima houve a disseminação do vírus COVID-19, de modo que esta 

Secretaria e a EMTU tiveram que focar os seus esforços para evitar a solução de 

continuidade da prestação do serviço público essencial em questão; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de compreender as causas, 

consequências da demanda de passageiros transportada no período de Pandemi 

bem como no cenário futuro denominado "novo normal" e sua interferência no 

modelo econômico da Concessão a ser prorrogada ; 

CONSIDERANDO a complexidade e magnitude dos estudos técnicos pela STM, sua 

análise não poderá ser concluída antes do advento do termo contratual , acarretando 

a iminência de perigo de descontinuidade dos serv1ços prestados; & f 
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SÃOiiÂULO 
GOVERNO DO ESTADO 

CONSIDERANDO que os serviços de transporte metropolitano são serviços 

essenciais ao bem-estar social , sendo que sua descontinuidade acarretaria graves e 

irreversíveis prejuízos ao interesse público; 

CONSIDERANDO os custos de mobilização e desmobilização que seriam incorridos 

em eventual contratação emergencial de operadores de transporte metropolitano de 

caráter urbano distintos daqueles atualmente contratados por meio do Contrato 

EMTU/SP n° 040/2006, em especial nesse momento de Pandemia; 

CONSIDERANDO que o art. 16 da Lei Estadual n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019 

autoriza que o prazo dos contratos de concessão seja estendido na hipótese de 

haver estudos para prorrogação em andamento, a fim de que não haja 

descontinuidade na prestação do serviço ; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico CJ/STM n° 2/2022 , de lavra da Procuradoria 

Geral do Estado, bem como do Parecer Jurídico GAJ-001-2022 , que opinaram pela 

viabilidade jurídica da proposta de extensão do prazo do Contrato de Concessão 

tratada no presente Termo de Aditamento; 

Têm em si certo e ajustado o presente TERMO ADITIVO N° 17 AO CONTRATO 

EMTU/SP N° 040/2006 , mediante cláusulas e condições abaixo transcritas . 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DA PRORROGAÇÃO 

1.1. O presente Termo Aditivo n° 17, tem por objeto : 

SEOE 

1.1 .1. Promover a extensão de prazo do Contrato de Concessão EMTU/SP 

n° 040/2006, por até 06 (seis) meses, tendo em vista a essencialidade 

dos serviços prestados e a impossibilidade de interrupção da prestaç 

dos serviços públicos de transporte metropolitano de passageiros pela 

CONCESSIONÁRIA, até que se conclua o processo administrativo 

instaurado com fundamento no artigo 2°, parágrafo 2°, da Lei Estadual 

o 16.933, de 24 de janeiro de 2019 ou até a emissão de início de 

serviço da concessão, para a assunção da operação global dos 

serviços por Concessionária contratada em licitação. f 
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1.1.1.1. O Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006 terá como 

termo final de vigência o dia 25/07/2022. 

1.1.1.2. A vigência prevista na subcláusula anterior, submete-se às 

seguintes condições resolutivas: I) Assinatura de Termo Aditivo 

formalizando a prorrogação contratual do Contrato de 

Concessão EMTU/SP 040/2006, após a conclusão do processo 

administrativo instaurado com fundamento no artigo 2°, § 2°, 

da Lei Estadual n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019 e a 

demonstração da vantajosidade e dos demais requisitos legais 

necessários à prorrogação do contrato de concessão ou 11) a 

emissão de ordem de início de serviço da concessão , para 

assunção da operação global dos serviços, na hipótese de 

contratação de concessionária por meio de novo procedimento 

licitatório; 

1.1.1.3. A resolução do contrato antes da data de 25/07/2022, em razão 

dos eventos descritos na Cláusula 1.1.1.2., não acarretará 

qualquer direito à indenização às partes . 

1.1.1.4. Os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, no âmbito do 

Contrato EMTU/SP n° 040/2006, poderão ser reduzidos 

gradualmente, conforme determinação da EMTUISP , na 

hipótese de assunção parcial dos serviços pela(s) 

Concessionária(s) contratada(s) na hipótese do item (ii) , da 

Cláusula 1.1.1.2. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. As partes reconhecem e declaram que o presente Termo Aditivo não se 

caracteriza como novação ao Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006, 

e não acarreta em qualquer quitação , compensação , remissão, ou qualquer 

forma de renúncia de eventuais direitos a que faça jus a CONCESSIONÁRIA, 

a STM ou a EMTU/SP, inclusive, mas sem se limitar, aos relacionados ao 

passivo regulatórios e pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro por fatos 

ou condutas ocorridas desde o início da execução do Contrato de Concessão f (}' 
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SÃO PIULO 
GOVERNO DO ESTADO 

2.2. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições anteriormente 

ajustadas, desde que não conflitem com o presente Termo de Aditamento . 

2.3. E por assim estarem justas e contratadas , as partes , por seus representantes 

legais, assinam o Termo de Aditamento n° 17 ao Contrato de Concessão 

EMTU/SP n° 040/2006, feito em 3 (três) vias de igual teor e forma , para um só 

e mesmo efeito jurídico, perante as testemunhas aba ixo assinadas, a tudo 

presentes. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2022. 

Pelo PODER CONCEDENTE: 

Pela CONCESSIONÁRIA: 

r etor d Gestão Operacional 

Testemunham 

Nome: !}.j/_.,,..,~1-'ov.j 
RG : 'J· ~'I S"" . I Ç' I 

l:. SEDE. L' SANTOS 

Diretor 

ASSALVE 
a EMTU/SP 

:J CAMPINAS 

ASSALVE 

O SAO JOSÉ DOS CAMPOS :::i SOROCABA 
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SÃO-ULO 
GOVERNO DO ESTADO 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratante: EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO 
S.A. - EMTUISP 

Contratado: CONSÓRCIO UNILESTE 

Contrato no (de origem): 040/2006 - Termo de Aditamento n° 17 

Objeto: Concessão onerosa dos serviços públicos de transporte metropolitano de passageiros , 
compreendendo os serviços de operação atuais e os que vierem a ser criados , de todo o 
sistema regular (comum , seletivo e especial) de transporte coletivo intermunicipal por 
ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade e as funções de Conservação, 
Manutenção e Operação da Infra-estrutura a ser implantada na RMSP- Área 4. 

Pelo presente TERMO, nós , abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido , seus aditamentos , bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual , estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo , cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões , med iante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01 /2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados , relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo , em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então , a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil ; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das 
Instruções n°01 /2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais , exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

São Paulo , 01 de fevereiro de 2022. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE.;. 
MARCO ANTONIO ASSALVE 
Diretor Presidente 

U SANi OS O CAMPINAS 
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SÃOJjÃULO 
GOVERNO DO ESTADO 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
MARCO ANTONIO ASSALVE 
Diretor Presidente 
CPF 675.107.108-63 

Assinatura. ~ 
RESPONSAVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela EMTU/SP: 
MARCO ANTONIO ASSALVE 
Diretor Presidente 
CPF: 675.107.108-63 

Assinatura:-------+---+--''+------- - ----- ---

FRANCISCO EIJI WAKEBE 
Diretor de Gestão Operacional 
CPF: 065.149.198-39 

Pela Concessionária : 

ROBERTO U MADA 
Diretor 
CPF 173.728.898-20 

Assinatura: la~ ih éiwoJh 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
GIULIANO VINCENZO LOCANTO 
Diretor Administrativo e Financeiro 
CPF: 218.241.488-60 

L! SANTOS O CAMPINAS êl SÀO JOSÉ DOS CAMPOS ~ SOROCABA 
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0 EMTU 

CONTRA TO EMTU/SP N° 040/2006 

TERMO DE ADITAMENTO N° 18 

GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

Aos 14 dias do mês de outubro de 2022, o Estado de São Paulo, PODER 
CONCEDENTE, pela Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos- STM, neste 
ato representada por delegação de competência, nos termos da Resolução STM n° 9, 
de 14 de janeiro de 2005, pelos Srs. GIULIANO VINCENZO LOCANTO, Diretor 
Administrativo e Financeiro e FRANCISCO EIJI WAKEBE, Diretor de Gestão 
Operacional respondendo interinamente pela Diretoria da Presidência da EMPRESA 
METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO - EMTU/SP, 
sediada na Rua Quinze de Novembro, n° 244, Centro, São Paulo - SP, doravante 
denominada simplesmente EMTU/SP, e o CONSORCIO UNILESTE, com sede na Av. 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães no 1.145, sala 310 - Centro Cívico- Mogi das 
Cruzes- SP, inscrito no CNPJ sob n. O 08.325.415/0001-47, composto pelas empresas: 
RADIAL TRANSPORTE COLETIVO Ltda., com sede na Rua Godofredo Osório Novaes, 
450- Centre- Ferraz de Vasconcelos - SP, inscrita no G.N.P.J. sob n. O 44.335.701 
/0001- 57, ALTO TI~TE TRANSPORTES L TOA, com sede na Av. Francisco Rodrigues 
Filho no 3.728, Víla Mogilar - Mogi das Cruzes - SP, inscrita no C.N.P.J. sob no 
28.124.704/0001-95, EMPRESA DE ÓNIBUS PÁSSARO MARRON L TOA. , com sede 
na Rua Deputado V1cente Penido no 255, Vila Maria, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ 
sob no 61 .563.557/0001-25 e VrAÇÃO JACAREI Ltda., com sede na Rodovia Presidente 
Dutra, Km 156, Limoeiro, São José dos Campos - SP, inscrita no CNPJ sob no 
50.479.476/000 '1-25, tendo como Hder a empresa RADIAL TRANSPORTE COLETIVO 
Ltda., representada na forma do TERMO DE CONSÓRCIO por Roberto Umada, a 
seguir denominada, simplesmente, CONCESSIONÁRIA, à vista da autorização do 
Secretário de Estado dos Transportes Metropolitanos, conforme Despacho G.S. no 
091/2022 , de 13 de outubro de 2022, resolvem as partes ADITAR o Contrato de 
Concessão EMTU/SP n° 040/2006, na forma que segue: 

CONSIDERANDO que, por força das disposições contidas no Termo Aditivo n° 17, a 
extinção do Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006, pelo advento de seu termo 
contratual , ocorreu no dia 25 de julho de 2022; 

CONSIDERANDO que a CONCESSIONÁRIA ingressou com requerimento de 
qualificação para fins de prorrogação contratual do Contrato de Concessão EMTU/SP n° 
040/2006, com fundamento no art. 3°, íncíso I da Lei Estadual n° 16.933, de 2 de 
janeiro de 2019; 

CONSIDERANDO que o Despacho GS/STM n° 87/2019 declarou a qualificação do 
Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006 para fins de prorrogação contratual, 
instaurando-se processo administrativo para elaboração dos estudos técnicos visando 
demonstrar a vantajosidade para eventual prorrogação, conforme requisito imposto pelo 
art. 7° da Lei Estadual n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019; ~/ 

CONSIDERANDO que a versão final dos estudos técnicos em questão, por sua/f 1 
complexidade e robustez, não pode ter sua análise exaurida antes do advento do ter~o 
de vigência contratual, tendo em vista a necessidade de obtenção de dados ma1s 

n SEO!! 0 $.1\0lf!EANAAOOI>OCAMPO CJ&ANTOO f." CAittl'INAG D SAO.IOSÉDO!lCAMPO$ D SOROCASA f. 
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Q EMTU GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

precisos quanto aos efeitos da pandemía sobre as estimativas de receitas da 
Concessão, cujos efeitos se refletem tanto ao ambiente licítatório quanto para eventual 
prorrogação dos Contratos de Concessão; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de compreender as causas, efeitos e 
consequências da demanda de passageiros transportada no período de Pandemia, 
bem como no cenário futuro denominado "novo normal" e sua interferência no 
modelo econômico da Concessão, seja para prorrogação ou para licitação; 

CONSIDERANDO que a conclusão do procedimento de prorrogação contratual 
pressupõe a análise dos estudos técnicos pelo PODER CONCEDENTE e suas 
respectivas instâncias institucionais atreladas à gestão e acompanhamento do 
Programa de Concessões e Parcerias do Estado, etapas estas que foram iniciadas e 
estão em andamento; 

CONSIDERANDO que, mesmo em um contexto de eventual licitação, os estudos de 
viabilidade para nova contratação deverão passar pelo crivo de avaliação das 
mesmas instâncias institucionais acima referenciadas; 

CONSIDERANDO que a decisão assertiva em relação ao cenário mais vantajoso 
não poderá ser conclufda antes do advento do termo contratual, acarretando a 
iminência de perigo de descontinuidade dos serviços prestados; 

CONSIDERANDO que os serviços de transporte metropolitano são serviços 
essenciais ao bem-estar social, sendo que sua descontinuidade acarretaria graves e 
Irreversíveis prejuízos ao interesse público; 

CONSIDERANDO os custos de mobilização e desmobilização que seriam incorridos 
em eventual contratação emergencial de operadores de transporte metropolitano de 
caráter urbano distintos daqueles atualmente contratados por meio do Contrato 
EMTU/SP n° 040/2006, em especial nesse momento de Pandemia; 

CONSIDERANDO que o art. 16 da Lei Estadual n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019 
autoriza que o prazo dos contratos de concessão seja estendido na hipótese de 
haver estudos para prorrogação ou eventual licitação, a fim de que não haja 
descontinuidade na prestação do serviço; 

CONSIDERANDO que a remuneração atual da CONCESSIONÁRIA 
exclusivamente pautada na tarifa pública decorrente da prestação dos serviços, 
que em razão da superveniência de eventos imprevisrveis, a exemplo da pandemia 
e do aumento de preços na economia, os reajustes dos últimos anos foram 
represados em prol dos usuários; 

CONSIDERANDO que a postergação do reajuste tarifário não desabona o direito ao 
ressarcimento decorrente dessa decisão, apurado no devido processo A/ 
administrativo; 7 f '{ 
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CONSIDERANDO que para preservar o equilíbrio econômico-financeiro contratual o 
PODER CONCEDENTE pode se valer também dos aportes mensais a trtulo de 
indenização, enquanto perdurar a vigência do Contrato de Concessão, na condição 
de mecanismo de reequiffbrio; 

CONSIDERANDO que, diante de um provável reajuste da tarifa pública a menor do 
que o contratualmente devido, a indicação da possibilidade de ajuste aos aportes 
reduz a insegurança jurídica na relação concessória e mitiga discussões sobre 
eventual descumprimento contratual pelo PODER CONCEDENTE; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico CJ/STM n° 91/2022, de lavra da Procuradoria 
do Estado, bem como do Parecer Jurídico GAJ-148-2022, que opinaram pela 
viabilídade jurídica da proposta de extensão do prazo facultando ao Poder 
Concedente o emprego dos aportes mensais como mecanismo de reequilíbrio 
necessário ao longo da vigência do Contrato de Concessão tratada no presente 
Termo de Aditamento; 

Têm em si certo e ajustado o presente TERMO ADITIVO N° 18 AO CONTRA TO 
EMTU/SP N° 040/2006, mediante cláusulas e condições abaixo transcritas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DA PRORROGAÇÃO 

1.1 . O presente Termo Aditivo n° 18, tem por objeto. 

1 , 1.1 . Promover a extensão de prazo do Contrato de Concessão EMTU/SP 
n° 040/2006, por até 18 (dezoito) meses, tendo . em vista a 
essencialidade dos serviços prestados e a impossibilidade de 
interrupção da prestação dos serviços públicos de transporte 
metropolitano de passageiros pela CONCESSIONÁRIA, até que se 
conclua o processo administrativo Instaurado com fundamento no 
artigo 2°, § 2° da Lei Estadual n° 16.933, de 24 de janeiro de 2019 ou 
até a emissão de ordem de início de serviço da concessão, para 
assunção da operação global dos serviços por concessionária 
contratada em licitação. 

1.1.1.1. O Contrato de Concessão EMTU/SP n° 040/2006 terá co o 
termo fina! de vigência o dia 25/01/2024. 

1.1.1.2. A vigência prevista na subdáusula anterior, submete-se 
seguintes condições resolutivas: 



0 EMTU GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

demonstração da vantajosidade e dos demais requisitos 
legais necessários à prorrogação do contrato de 
concessão; ou 

(ii) A emissão de ordem de ínício de serviço da concessão, 
para assunção da operação global dos serviços, na 
hipótese de contratação de concessionária por meio de 
novo processo licitatório. 

1.1.1.3.A resolução do contrato antes da data de 25/01/2024, em razão 
dos eventos descritos na Cláusula 1.1.1.2, não acarretará 
qualquer direito à indenização às PARTES. 

1.1.1.4. Os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, no âmbito do 
Contrato EMTU/SP n° 040/2006, poderão ser reduzidos 
gradualmente, conforme determinação da EMTU/SP, na 
hipótese de assunção parcial dos serviços pela(s) 
concessionária(s) contratada(s) na hipótese do item (ii), da 
Cláusula 1.1.1.2. 

1.1.2. Na hipótese de que o reajuste tarifário devido em janeiro de 2023 não 
seja concedido ou seja concedido de modo insuficiente à cobertura dos 
déficits tarifários acumulados desde janeiro de 2021, o PODER 
CONCEDENTE implantará as opções de revisão do Contrato, inclusive 
podendo se valer da manutenção da metodologia de ressarcimentos 
mensais em favor da CONCESSIONÁRIA. na forma delineada e 
ajustada no âmbito do Processo Administrativo STM-PRC-2022/02055, 
cuja opção a ser acolhida, prestigiará a não solução de continuidade 
dos serviços. 

1.1.2.1. Na aplicação da fórmula paramétrica de reajuste tarifário. de 
que trata a Cláusula 1 oa e do Anexo XXXI do CONTRA TO DE 
CONCESSÃO, em janeiro de 2023, considerar-se~á a varia o 
média de preços ocorridos entre janeiro e dezembro de 20 
para fins de computo do índice de combustível (diesel). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

3.1 . As partes reconhecem e declaram que o presente Termo Aditivo não se 
caracteriza como novação ao Contrato de Concessão EMTU/SP no 040/2006, ~ 
e não acarreta em qualquer quitação, compensação, remissão, ou qualquer / f!) 
forma de renúncia de eventuais direitos a que faça jus a CONCESSIONÁRIA~ r 
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a STM ou a EMTU/SP, inclusive, mas sem se limitar, aos relacionados ao 
passivo regulatóríos e pleitos de reequitrbrio econômico-financeiro por fatos 
ou condutas ocorridas desde o infcio da execução do Contrato de Concessão. 

3.2. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições anteriormente 
ajustadas, desde que não conflitem com o presente Termo de Aditamento. 

3.3. E por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes 
legais, assinam o Termo de Aditamento n° 18 ao Contrato de Concessão 
EMTU/SP n° 040/2006, feito em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
e mesmo efeito juríd"co, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo 
presentes. ' 

Pela CONCESSIONÁRIA: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratante: EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO 
S.A. - EMTUJSP 

Contratado: CONSÓRCIO UNILESTE 

Contrato no (de origem): 040/2006- Termo de Aditamento n° 18 

Objeto: Concessão onerosa dos serviços públicos de transporte metropolitano de 
passageiros, compreendendo os serviços de operação atuais e os que vierem a ser 
criados, de todo o sistema regular (comum, seletivo e especial} de transporte coletivo 
Intermunicipal por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade e as 
funções de Conservação, Manutenção e Operação da Infra-estrutura a ser implantada 
na RMSP- Área 4. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a} o aJUste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico: 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
Interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/201 1 do TCESP; 

c} além de disponfveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados. relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando­
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as infonnações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no 
Artigo 2° das Instruções n°01/2020, conforme "Declaração{ões) de Atualízação Cadastral" anexa 
(s) ; 

e } é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a} O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso ínteresse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

São Paulo, 14 de outubro de 2022. f 
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PELA EMTU/SP: 
FRANCISCO EIJI WAKE 
Diretor de Gestão Operaci nal 
respondendo interina1!.!m!!:e;,un!tt ~aa.~r 
Diretona da Presidêncta 
CPF: 065.149.198-3, 

<=:;;26:=4W~~~~~ 

r'\ssinetur 

Diretor Administrativo e Fina ceiro 
CPF· 218.241.488-60 

/\ssinatura· 

ROB 
Diretor 

CPF 173 .728. 81~A~~ 

Assinatura: ~1/..1() t/{1,(_ cxJ O. 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
GIUUANO VlNCENZO LOCANTO 
D1retor Administrativo e Financeiro 
CPF: 218.241.488-60 
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CONTRATO EMTU/SP N' 040/2006

TERMO DE ADrrAMENTO N' 19

Aos 24 dias do mds de janeiro de 2024, o Estado de sao Paulo, PODER
CONCEDENTE, pela Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM.
neste ato representada por delegagao de oompet6ncia, nos termos da Resolugao
STM n' 9, de 14 de janeiro de 2005, pens Srs. GIULIANO VINCENZO LOCANTO,
Diretor Administrativo e Financeiro e FRANCISCO EIJI WAKEBE. Diretor de Gestao
Operacional respondendo interinamente pela Diretoria da Presid6ncia da EMPRESA
METROPOLrrAhA DE TRANSPORTES URBANOS DE sAo PAULO - EMTU/SP,
sediada na Rua Boa Vista. na 170. 3' andar. Centro. sao Paulo – SP. doravante
denominada simplesmente EMTU/SP, e o CONS6RCIO UNILESTE, com sede na
Av. Vereador Narciso Yague Guimaries n' 1.145, sala 310 – Centro Civico – Mogi
das Cruzes - SP, inscrito no CNPJ sob n.D 08.325.415/000147, composto pelas
empresas: RADIAL TRANSPORTE COLETIVO LTDA., com sede na Rua Godofredo
Os6rio Novaes, 450 - Centro - Ferraz de Vasooncelos - SP, inscrita no C.N.P.J. sob
n.a ZU.335.701/0001-57. ALTO TIETE TRANSPORTES LTDA.. com sede na Av.
Francisco Rodrigues Filho n.' 3.728, Vila Mogilar – Mogi das Cruzes – SP, inscrita
no CNPJ sob o n.' 28.124.7(H/0001-95, EMPRESA DE ONIBUS PAssARO
MARRON LTDA., com sede na Rua Deputado Vicente Penido n' 255, Vila Maria
sao Paulo – SP, inscrita no CNPJ sob n' 61 .563.557/0001-25 e VIAt,,Ao JACAREI
Uda., com sede na Rodovia Presidente Dutra, Km 156. Limoeiro, sao Jos6 dos
Campos – SP, inscrita no CNPJ sob na 50.479.476/0001-25, tendo como lider a
empresa RADIAL TRANSPORTE COLETIVO Uda.. representada na forma do
TERMO DE CONS6RCIO peb Sr. Roberto Umada, a seguir denominada,
simplesmente, CONCESSIONARIA, a vista da autorizagao do Secretario de Estado
dos Transportes Metropolitanos, oonforme Despacho G.S. n' 011/2024, de 24 de
janeiro de 2024, resolvem as panes ADITAR o Contrato de Concessao EMTU/SP
no 040/2006, na forma que segue:

CONSIDERANDO que, por forga das disposigc-)es mntidas no Termo Aditivo na 18, a
extingao do Contrato de Concessao EMTU/SP rf 040/2006. pelo advento de seu
termo contratual, omrrerg no dia 25 de janeiro de 2024;

CONSIDERANDO que a CONCESSIONARIA ingressou com requerimento de
qualificaQao para fins de pronogaQao contratual do Contrato de
EMTU/SP n' CHO/2006. oom fundarnento no art. 3'’. inciso I da
no 16.933, de 24 de janeiro de 2019:

CONSIDERANDO que o Despacho GS/STM na 87/2019 declarou a qualificag60 do
Contrato de Concessao EMTU/SP n' CHa/2006 para fins de pmrrogagao contratual,
instaurandose promsso administrativo para elaboragao dos estudos t6cnicos
visando demonstrar a vantajosidade para eventual pronogagao, conforme requi$ito
imposto Plo art. T da Lei Estadual no 16.933, de 24 de janeiro de 2019; 4[ &
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CONSIDERANDO que a versao final dos estudos t6cnicos em questgo, por sua
compFexidade e robustez, nao pode ter sua analise exaurida antes do advento do
temro de vig6ncia contratual, tendo em vista a necessidade de obtens60 de dados
mais precisos quanto aos efeitos da pandemia sobre as estimativas de receitas da
Concessao. cujos efeitos se refletem tanto ao ambiente licitat6rio quanto para
eventual prorrogagao dos Contratos de Conoessao;

CONSIDERANDO, ainda, a nocessidade de wmpreender as causas. efeitos e
consequ6ncias da demanda de passageiros transportada no periodo de Pandemia,
bem como no cenario futuro denominado “novo normaF e sua interferencia no
modelo eoon6mioo da Concessao. seja para prorrogagao ou para licitagao;

CONSIDERANDO a oponunidade originada pela involunt6da interrupeo imposta na
condugao do prooedimento prorrogagao contratual do Contrato de Concessao
EMTU/SP n' 040/2C>06, oom fundamento no art. 3a, inciso I da Lei Estadual

n'’ 16.933, de 24 de janeiro de 2019 – ou, ao menos, a desaceleragao de seu tramite
verificada desde o contexto pand6mico – procedeu-se a analise e inclusao de novos

investimentos aos estudos, sob uma nova 6tica de sustentabilidade, voltados a
infraestrutura e prestagao de servigos de bansporte para o periodo a ser
eventualmente prorrogado oomo, por exemp Io. a inclusao de frota ambientalmente
adequada, para fins de adaptaggo do pIano de investimento das Concessdes
segundo as diretrizes expedidas pen COMFROTA-SP (Comit6 Gestor do Programa
de Acompanhamento da substituigao de Frota por Akemativas Mais Umpas), criado
no ambito da Lei Municipal n'’ 16.802/2018:

CONSIDERANDO que para aBm da possibilidade de inclusao de fn)ta

ambientalmente sustentavel aos estudos, tamb6m 6 objeto de an61ise atualmente a
possibilidade de inclusao de investimentos vottados a infraestrutura de mobilidade
urbana, tais mmo, mas sem se limitar a, requaltficagao de terminais existentes,
construgao de novos terminais e, eventualmente, inclusao da implantagao de novos
BRT's, que estejam em sinergia com as pretens6es e necessidades do Estado;

CONSIDERANDO que a conclusao do procedimento de prorrogagao contratual
pressup(->e a analise dos estudos t6cnioos pelo PODER CONCEDENTE e suas
respectivas instancias institucionais atreladas a gest60 e ammpanhamento do
Programa de Concess6es e Paroerias do Estado, etapas estas que foram iniciqsbs e
estao em andamento; f d
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CONSIDERANDO que, mesmo em um oontexto de eventual licitagao, os estudos de
viabilidade para nova oontratagao deverao passar pelt) crtvo de avaliagao das
mesmas instancias institucionais acirna referenciadas;

CONSIDERANDO que a decisao assertiva em relagao ao cenario mais vantai)so
nao podera ser ooncluida antes do advento do termo contratual, acarretando a
imin6ncia de perigo de desoontinuidade dos servigos prestados;

CONSIDERANDO que os sewigos de hansporte metropoHtano sao sewigos
essenciais ao bemestar social, sendo que sua descontinuidade acarretaria graves e
irreversiveis prejuizos ao interesse pOblico;

CONSIDERANDO os custos de mobilizagao e desmobilizagao que seriam inoonidos
em eventual oontratagio emergencial de operadores de transporte metropolitano de
carater urbano disbntos daqueles atualmente oontratados por meio do Contrato
EMTU/SP na 040/20tH;

CONSIDERANDO que o art. 16 da Lei Estadual no 16.933, de 24 de janeiro de 2019
autoriza que o prazo dos contratos de concessao seja estendido na hip6tese de
haver estudos para prorrogagao ou eventual licitagao, a fim de que nao haja
descontinuidade na prestagao do servigo;

CONSIDERANDO que a remuneragao atrIal da CONCESSIONARIA d
exclusivamente pautada na tarifa pOblica deconente da prestagao dos servigos, e
que em razao da superveniencia de eventos imprevisiveis, a exemp Io da pandemia
e do aumento de pregos na eoonomia, os reajustes dos altimos anos foram
represados em prol dos usuarios;

CONSIDERANDO que a postergaggo do reajuste tartfario nao desabona o direito ao
ressarcimento decorrente dessa decisao, apurado no devido prooe!

administrative;

CONSIDERANDO que para preservar o equilibrio econ6mioo4nanceiro contratual o
PODER CONCEDENTE pode se vabr tambem dos aportes mensais a titulo de
indenizagao, enquanto perdurar a vig6ncia do Contrato de Conoessao, na co+ndigao

de rnecanismo de reequilibrio; #f (
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CONSIDERANDO que, diante de um provavel reajuste da tadfa pOblica a menor do
que o contratualmente devido, a indicagio da possibilidade de ajuste aos aportes
reduz a inseguranga juridim na relagao mncess6Ha e mitiga discuss6es sobre
eventual descumpdmento oonkatual pen PODER CONCEDENTE;

CONSIDERANDO o Panoer Juridioo CJ/STM n'’ 01/2024, de hwa da Procuradoria
do Estado, bem mmo dos Pareares Juridims GAJ-2452023 e GAJ4)08/2024, que
opinaram pela viabilidade juridim da pn>IX)sta de extensao do prazo facuttando ao
Poder Conwdente o emprego dos aportes mensais oomo mecanismo de reequilibrio
neoessario ao k>ngo da vigencia do Contrato de Conmssao #atada no presente
Termo de Aditamento;

Tam em si cato e ajustado o pnsente TERHO ADITWO N' 19 AO CONTRATO
EhfTU/SP NO 040/2006, mediante clausulas e oondigf)es abaixo transcrttas.

CLAuSULA PRIUEIRA – DO onImo E DAS CONDlgOES DA PRORROGAgAo

1.1. O presente Termo Aditivo na 19, tem por objeto:

1,1.1, Promover a extensao de prazo do Conbato de Concessao EMTU/SP
n'’ 040/2006, por at6 12 (done) meses. tendo em vista a essencialidade
dos servigos pre$tados e a impossibilidade de interrupgao da presWo
dos $ervigos pdblims de transporte metmptMano de passageiros pela
CONCESSIONARIA, at6 que se conclua o proasso administrativo
instaurado com fundamento no artigo Z, S P da Lei Estadual n'
16.933, de 24 de janeiro de 2019 ou ati a emissao de ordem de inicio
de servigo da oonoessao, para assungao da operagao global dos
servigos por oonoessionaria contratada em licitagao.

1.1..1.1. O Conkato de Conmsao EMTU/SP no 040/2006 tera como
termo final de vigencia o dia 2901/2025.

1.1.1.2. A vigencia prevista na subclausula anterior, submetese as
seguintes oond Ws resolutivas:

(i) Assinatura de Termo Aditivo formalizando a pronogagao
oantratual do Contrato de Conmssao EMTU/SP
rf 040/20(B, ap6s a wnclusao do processo administrabvo
instaurado com fundamento no ar6go P, S 2', da Lei
Estadual n'’16,933, de 24 de janeiro de 2019 e a
demonsbagao da vantajosidade e dos demais nquisitos /
legais necessarios a pronogagao do oontrato @/ C#
oonoessao; ou ##
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(ii) A emissao de ordem de inicio de servigx> da concessao,
para assungao da operagao gk)baI dos servigos, na
hip6tese de conhatagao de concessionaria por meio de
novo processo licitat6rio,

1.1.1 .3. A resolugao do contrato antes da data de 25/01/2025, em razao
dos eventos descritos na clausula 1.1.1.2, nao acarretara

qualquer dinito a indenizagao as PARTES.

1.1.1 .4. Os servigo$ prestados pela CONCESSIONARIA, no ambito do
Contrato EMTU/SP n' CHO/2006, poderao ser nduzidos
gradualmente, conforme determinagao da EMTU/SP, na
hip6tese de assungao parcial dos servigos pela(s)
ooncessionaria(s) oontratada(s) na hip6tese do item (ii), da
clausula 1.1.1.2.

1.1.2. Na hip6tese de que o reajuste tarifario devido em janeiro de 2024 nao
seja ooncedido ou seja concedido de modo insuficiente a cobertura dos
d6ficits tarifarios acumulados desde janeiro de 2021, o PODER
CONCEDENTE implantara as opg6es de revisao do Contrato, previstas
na clausula D6cima - DO REAJUSTE E DA REVISAO, inclusive

podendo se valer, a luz dos principios de oonveni6ncia e oportunidade,
da manuteng60 da metodologia de ressarcimentos mensais em favor
da CONCESSIONARIA, na forma delineada e ajustada no ambito do
Processo Administrativo SEI 026.00000063/2023-27, cuja opgao a ser
acolhida prestigiara a nao solugao de continuidade dos sewigos.

CLAUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSl96ES GERAIS

2.1 . As partes reoonhecem e decIaram que o presente Termo Aditivo nao se
caracteriza como novagao ao Contrato de Concessao EMTU/SP no CHO/21

e nao acarreta em qualquer quitagao. compensagao, remissao. ou quatquel
forma de renOncia de eventuais direitos a que fa9a jus a CONCESSIONARIA,
a STM ou a EMTU/SP. inclusive, mas sem se limitar, aos relacionados ao
passivo regulat6rios e pleitos de reequilibrio eoon6micufinanceiro por fatos
ou condutas ocorridas desde o inicio da execugao do Contrato de Concessao.

2,2. Ficam mantidas e ratificadas as demais clausulas e oondig6es anterionnente

ajustadas, desde que nao eon$item com o presente Termo de Aditamejr ld (
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2.3. E por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes
legais, assinam o Termo de Aditamento nD 19 ao Contrato de Concessao
EMTU/SP nD CHa/2006, feito em 3 (tr6s) vias de igual teor e forma, para um 96

assinadas, a tudo
presentes.
e mesmo efeito juridico, as testemunhas abaixo

ub. 24 de janeiro de 2024

Pelo PODERCONCED

bte pela
da EMTU/SP

Pela CONCESSIONARIA:

@@ aRab
ROBERTO UMADA

Diretor

GUI JANa VINCENZ9{OCANTO
fetor Administrativ/ e Finanoeiro

OgfAk©/baNome:
RG:

Nome:
RG:
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TERUO DE c£NcrA E DE NOTIFICAgAO

Contntante: EMPRESA HETROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SAO
PAULO SA - EMru/SP

Corrtratado: CONS6RCIO UNILESTE

Contrato n' (de origem): 040/20tB -Termo de Adttamento n' 19

Objeto: Concessao onerosa dos servigos pOblicos de aansporte metrupolttano de passageiros,
compreendendo os servigos de operagao atuais e os que vierem a ser criados, de t(xio o
sistema regular (mmum. sebtivo e especial) de transporte coktivo intermunidpal por
6nibus e demais veiculos de baixa e m6dia mpaddade e as fung(ns de Conservagao,
Manuteng60 e Operagao da Infra+strutura a ser implantada na RMSP – Area 4.

Pelo presente TERMO, n6s, abaixo iden6fimdos
1. Estamos CIENTES ck que:
a) o ajuste adma referido. seus aditamentos. bem como o ammpanhamento de sua execugao

contratual. estar50 sujeitos a analise e julg3menlo pele Tribunal de Contas do Estado de sao
Paulo, cujo tramtte pnxnssual omneM pek) s}stema eletr6nioo;

b) poderemos ter aoesso ao pro@sso. tendo vista e ex&aindo c6pias das mantfestagt-ns de
interesse. Despachos e Deds6es, mediante regular mdastramento no Sistema de Processo
Eleb6nico. em conson8ncia com o estatnlecido na Re$(iug80 n' 01/201 1 do TCESP;

c) alam de disponiveis no promsse ektr6nico. tt>dos os Despachos e Dects6es que vierem a ser
tomados. relativamente ao aludido prr)cesso. serio publimdos no Dario Oficial do Estado,
Cademo do P(xler Legislabvo, parte ck) Tribunal de Contas do Estado de sao Pauk>, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Compbmentar n' 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de entio. a mntagem dos prazos processuab, mnforme ngras do C&ligo de
Processo Civil;

d) as informag6es pessoais das resporrsaveis pela mntratante estao cadasbadas no mCxlulo
eletr6nico do -Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP-, nos terrnos previstos no Artigo r das
Instrugc-ns ntX)1/2020. oonforme -Declaragao(des) de AtuaHzagio Cadastral- anexa (s);

e) 6 de exclusiva responsabilidade do contratado manter sous dados sempre atualizados.

2. Damonos por NOTIFICADOS para:

a) Oaoompanhamento dos atos do processo ald seujulgamento final e oonsequente publicaggo;

b) Se for o caso e de nosso interesse. nos prazos e nas ftxmas legais e ngimentais, exercer o diretto
de defesa. interpor recursos e o que mab muber.

sao Paulo, 24 de janeiro de 2024

AtrrORIDADE wAxruA DO 6RGAO/ErrrDADE;
FRANCISCO ELIt WAKEBE
Diretor de Gestao Operacional
resp(xrdendo interinamente pela
Diretoria da Presidencia
CPF: XXX.149.19&XX
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RESPONsAVEIS PELA
\ IT:iF
FRMMca
Diretor de Gestao Operacional
respc)ndendo interinamenh
Diretoria da Presid6ncia
CPF: XXX.

DO CERTAHE

Assinatura:

e
FRANCISCO EMI WAKEBE
Diretor de Gestao Operacional
res{xxldendo interinamente_
Diretoria da Presid6ncia
CPF: XXX

Assinatura

GIUUANO VINCENZO LOCANTI
Diretor Administrativo e Financeiro\
CPF: XXX.241,488-XX

Assinatura: a
ROBEFITO UHADA

CJ,An_lh

VINCENZO LOCANTO
e Financeiro

CPF: XXX.241 .488-XX

noR D

FR#®Sm:iEIJI w/Mm
Diretor de Gestio Operacional
respondentto inI RDiretoria da
CPF: XXX.1

SAO BERNARDO DO GAHPO
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CONTRATO Elrru/SP P G40no06

TERMO DE ADrrAHENTO NO 20

Aos 03 dim do mes de fevereiro de 2025, o Estado de Sgo Paulo, K)DER
CONCEDENTE, pela Secr8taria de Estado dos TranspoRes Metrt}lx)litanos - STM,
neste ab representada por delegagao de mmpet6nda, nos tnrmos da Re$olug80
STM na 9, de 14 de janeiro de 2(X)5, pens Srs. Fnnel8co Eljl Wakebe, Dirutrx de
Gestgo Opemdunl e Edlbon J086 da Costa, Diretor Preskionto da EHPRESA
UrrROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE sAo PAULO - EhrrulSP.
sediada na Rua Boa Vista, nD 170, iP arxlar. Centro, sao Paulo – SP, duavante
denominada simplesmente EHTUISP, e o CONS6RCIO UNILESTE, mn sede na
Av. Vereador Nardso Yague Guimar§es nD 1.145, sala 310 – Centro Civioo – Mtui
das Cruzes - SP, irwitD no CNPJ stb n.a 08.325.41g(XXi147, mnp08to pelas
empnsas: RADIAL TRANSPOFtTE COLETIVO LTDA, mm sade rn Rua (X>dafredo
osato Novaes, 450 - Centro - Ferraz de Vasmnmlos - SP, inscrtta rD C.N.P.J. sd)
n.' 44.335.701/aaal-57, ALTO TIETe TRANSPORTES LTDA., mn soda na Av.
Francisco R<xirigues FUFu n,D 3.728, Vila Mogilar – Mogi das Cruzw – SP, inscrtta
no CNPJ sob Q „.' 28.124.704/0001-95, EMPRESA DE ONIBUS PAssARO
MARRON LTDA„ com sade na Rua Deputado Uoente Penido rf 255, MIa Maria,
sao Paulo - SP, inscrtta rD CNPJ wb n'’ 61.563.557AX)01-25 e VIAQAO JACAREI
Uda., mn sede na Rcxlovia Presidente Du&a. Km 156. Limoeiro, sao JM dos
Campos – SP, insaita no CNPJ sob no 50.479.476/(X)01-25, tendo nino Ifder a
empresa RADIAL TRANSPORTE COLETIVO Uda., npns8nWa na kxma do
TERMO DE CONS6RCIO polo Sr. Roberto Umada, a 8eguir denominala,
sirnple©nent8, CONCEssK)NARIA, a vista da autrxtzagao do Soc#etgrio de Estado
dos Transportes Metn>polttan08, ccxrfrxm8 D8spacho G.S. n' 013£2C125, de 24 del
janeiro de 2025, nsolvem as panes ADITAR o Conbato d8 ConGe88ao ElITUISP
n' 040/2tK)6, na forma que seguo:

C;+

CONSIDERANDO que, por foQa das disposig6es mnbdas no Termo Adttivo na 19, a
extingao do CcxItrato de cuwssao EMTUISP n'’ 040/2CXB, pab adv8nto de seu
termo mnhatual, omnBr6 no dia 25 de janeiro do 2025;

CONSIDERANDO quo a coNCEssIONARIA ingrwsou wn mquerimenb de
qualtficagao para fins de pnxTogaggo oonbatual do CtxI8ato de Conm ugo
EMTU/SP rP 040/2006, win fundamento
n' 16.933, de 24 de janeiro de 2019;

a 8EDE
BnWR, 17e.
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CONSIDERANDO que o Despacho GS/STM na &1/2019 declaral a qualificngao do
Contrato de Concessao EMTU/SP rF 040/2006 para fins de pmrTogaggo mntratual,
instaurandose prmsso adminisbativo para elaboragao dos estudos t6alims
visando denronsbar a vantajosidade para eventual pronogaggo, conforme requisito
imposto pen art. 7' da Lei Estadual nD 16.933, de 24 de janeiro de 2019;

CONSIDERANDO que a vengo final dos estudo$ t6cnioos em questgo, por sua

mmplexidade e nBustez, nao pc)de ter sua an61ise exaurida antes do alvento do
termo de vig6ncia oonVatual, terido em vista a nemssidade de obtengao de dados
mais preciws quanto aos efeitos da pandemia sobre as estima6vas de reoeitas da
Conoessao, cujos efeitos se refletem tart b) ao ambbnte licitat6rio quanto para
eventual pHXTogagao dos Conhatos de Conoessao;

CONSIDERANDO, ainda, a rnoessidade de wmpreender as causas, efeitos e
mnsoqu6ndas da demanda de passageirw bansportada no periodo de Pandemia,
born uno no oen4rio futuro denominado -novo normal- e sua interfer6ncia no
modolo econ6mioo da Conoessao, seja para protTogaGao ou para licitagao;

CONSIDERANDO a aIx>Hunidade originada pela involuntaria interrupg60 impcnta na
oonduggo do prIx>edimento pronr)gagao mntratual do Contrato de Conmssao
EMTU/SP rf 04812(X)6, mm fundamento rn art. 3'’, indso I da Lei Estadual

rF 16.933, de 24 de janeiro de 2019 – al, ao merns, a desaoeleraggo de seu b6mite
vedficada desde o oontexto pand6mioo – prmdeu-se a analise e indusao de novos
investiment08 aos estudos, sob uma nova 6tia de sustentabilidade, volbdos a
infraesbutura e pre$tag80 de servigos de transporte para o pericxio a ser
eventualmente pnxTogado como, por acempk>, a inclus80 de frota ambiontalmente

alequala, para fins do adaptag60 do pIano de invwtimento das ConceMs
$egundo as dintrize$ expedidas pelo COMFROTA4P (Comite Gestor do Pmgrama
de Aoompanhamento da substituigao de Fruta por Altemativas Mais Limpas), aiado
no ambito da Lei Munkipal rP 16.802/2018;

CONSIDERANDO que para a16m da possibilidade de indus& de troUT
ambientalmwlte sustentgvel aos estudos, tarnb6m 6 objeto de an61ise atualmente a
possibilklale de indusao de investimentos voltados & infraestrutura de mcBilidade

urbana, his nino, mas som se limitar a, nqualificagao de tenninais existentes,
oonstrugao de novos terminais e, eventualmente, inclusao da implantagao de noAs
BRT's, que estejam em sinergia wm as preten$des e necessidades do Estado; a

B.g%„'-.&;*;P}iR#=
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CONSIDERANDO que a wndusao do prwedimento de prtxTr>gaggo mnbatrIal
pressupCSe a an61ise dos estudos tecnio06 polo PODER CONCEDENTE e suas
rBSpeCRivas instandas irB6tUdurab atreladas a gest80 e aoompanhamonto do
Programa de Conoess6es e Parwrias do Estalo, etapas estas que bram inidadas e
estgo em andamento;

CONSIDERANDO que, mwmo un um wntexto de eventual lidtaggo, os esard06 de

viabilidade para nova contratagao dever§o passar polo atw de avaliaggo das
mwmn instgnM irBtituMlais adma nfererxiadas;

CONSIDERANDO que a dedsao assertiva om nlagao ao oenario mais vantajoso
nao poder6 ser ooncluida anles do advento do torIno wn&atual, acarrBtando a
iminencia de peigo de desml6nuidade dos s8rvigas pnstad06;

CONSIDERANDO que os 9ervigos de transport8 mebupolttano sao 9erviqw
essendais ao tnmmtar MaI, serxio que nia desml6nuklale nanutarb gavw e
ineversiveis prejulzos ao interesse pablioo;

CONSIDERANDO os alstos de mobilizagao e desmobillzag80 que s8riam inoonido$
em eventual mntrataggo emergendal de operadons d8 transporte mebolxrlttarn de
car6ter urbano disHnk)8 daqueles atualmente mntralados por meio do CcxHrato

EMTU/SP na 040/2006;

CONSIDERANDO que a art. 16 da Lei Estadual n' 16.933, de 24 de janeiro de 2019
autuiza que a plan dos mntrat£rs de micessao seja esterxlido na hip6tose de
hav8r estudos para pKXTugag50 ou eventual Ik,tWo, a fim de que ngo haja
desmntinuidade na pnstaggo do sowigo;

CONSIDERANDO que a nmunerag80 atual da CONCESSIONARIA 6
exclust%monte pautada na tartfa pOblim dewnente da prestaggo dos servigos)
que em raz80 da sulnrveniencia de eventos imprevisiveis, a exemplo da pandemb\

e do aumenlo de WHos na emwnia, os roajust8s dos 0ttim06 anos k)ram
represai08 em prd dos usuari%;

\U

CONSIDERANDO que a p06terga9ao do n8juste tartHrio nao dwatxina o diretto ao
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CONSIDERANDO que para pnservar o equilfbrio omn6rniobfinanoeiro mntratual o
PODER CONCEDENTE pode se valer tamb6m dos apcxtes mensais a $tulo de
indenizag80, enquanto penlurar a vigencia do ConRan de Con08ss80, na condiggo
de mecanismo de reequilibrio;

CONSIDERANDO que, diante de um provavel reajusle da bIffa pCIt)Iia a menu do

que o mltratualnnnte devido, a indimgao da possibilidade de ajuste aos apones
reduz a inseguranga juridim na relagao mnoesMria e mitiga dbmssbs sabre
eventual deswrnprimento mntratual pelo PODER CONCEDENTE;

CONSIDERANDO o Panoer Juridioo GJ/STM n' 3/2025, de lawa da PIt)curadoria
do Estado, bem uno dos Panoeres Jur idim GAJ+)03-2025, que opinaram pela

viabilidade juridim da pmposta de exlensM do prazo faalltando ao Poder
Concedente o emprego dos apodes mensais mmo mecanismo do nequilibrio
nemss6rio ao k)ngo da vig6ncia do C<xrtrato de Conoessao tratada rn pre$ente
TorIno de Adttamento;

Tem ern si cello e ajustado o presente TERHO ADITWO N' 20 AO CONTRATO
ElITU/SP N' 040£Z006, mediante dausulas e oondi@s abaixo Vansattas.

CLAUSULA PRIUElnA - DO OBJETO E DAS CONDl96ES DAPRORROGAgAO

1,1 . O presente Termo Aditivo na 20, tom por objeto:

1.1.1. Prornwer a extensao de prazo do Con&ato de CaIcess80 EMTU/SP
na 040/2€X)6, por ate 12 (daze) mes9s, tendo em vista a ewendalklade
dos servigos pnstados e a impossibilidade de interrupgao da prestagao
das servigos pOblims de &anspcxte mebupolitano de passageins pela
CONCESSIONARIA, at6 que so oonclua o prooe$so administrativo
instauralo mm fundamento no artigo P, 5 P da Lei
n'’ 16.933, de 24 de janeiro de 2019 al at6 a emiss80 de orrlem
inido de 9eNigo da oonmssao, para assungao da operag80 gIta>al dos
servigos por oonoessbnaria oon&atada un lid Wo.

: 1

1.1.1.1-O Contrato de Concessao EMTU/SP n' 040/2006 toM CXXB6

t9rmo final de vb6nda o dia 25/01/2026. f k)
4
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1.1.12. A vig6ncia previ sta rn subdausula anterior, submetn68 as
seguint8s condigbs rwolutivas:

(i) Assinatura de ToIIno Aditivo formalizando a pnxTogag80
wntratual do Contrato de Ccxx)ess80 EMTU/SP
n' 040/2(X)6, ap6$ a mndus50 do pr administrativo
instauraio mn fundamulto rn artigo P, S P, da Lei
Estadual n'’16.933, de 24 de janeiro do 2019 e a
demonstragao da vantaj08idade e dos demai$ rBquisit06
legais no08ssarios a pronogaggo do ocxrtralo do
conoessao; ou

(iI) A emissa) de ordeal de infdo d8 S8NigO da mncessao,
para assungao da operaggo gk#nl dos $ewigos, na
hip6tese de mnbataggo de mnaessiwMHa por moio de
novo prusm licttatl)to.

1.1.1.3. A resolug80 do oontrato ante s da data de 25K1112026, em razao
dos ewnkw dewttos iia Clgusula 1.1.1.2, nb amnetar6
qualquer diretto a trxleniza®o as PARTES.

1.1.1.4. Os $ervigo$ prestado$ pda CONCESSIONARIA, no ambitr> do

Conbato EMTU/SP na 040/2006, pc>deMo ser nduzido$
gradualmente, conforme determinag80 da EhITUISP, rn
hip6tese de assunai pardal dos servigts pela(s)
wncessimaria(s) WItratala(8) na hip6tB8e do Run (ii), da
clausula 1.1.1.2.

b+
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CLAUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSlgOES GERAIS

2,1 . As partes reconhec8m e declararn que o prwente Termo Adi6w) nb sel
mractorba mmo nwagao ao Ctxrtrato do Ccxroessao EMTU/SP n' tPIO£20tB,

e nao amneta em qualquer quttaggo, mmpensagao, remissao, al qualquer
forma do r8nancia de evontuais diretto$ a que faga jus a CONCESSIONARIA,

a STM al a EMTU/SP, indus Me, mas san so limttar, aos nladonados ao
passtvo regulahhos e plettx>s de nequilftxk) eoon&nkx)4nanmiro por tabs
ou ctxrdutas cxxxTidas desde o infdo da exealgao do Cmbato de Ccxlwspa
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22. Fiam mantidas e ratjfiadas as demais clausulas e oondig6es anterbnrtento

ajustadas, desde que nao mnflitom com o presente Termo de Aditamento.

2.3. E por asim estarem justas e mntratada, n paNes, por seus reprwonbntes
legais, assinam o TorIno de Aditamento rf 20 ao Contrato de Conoessao
EMTU/SP na 040£2006, fein em 3 (tIeS) viw de igual toor e forma, para um 86
e mesmo efetto juridioo, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo
presuItes.

sao Paulo, 03 de feve©iro de 2025.

Pelo PODER CONCEDENTE:

'tRU
EDILSdN JOSe DA COSTA

Diretor P©sidente da EHTU/SP

P,1, CONCESSION ARIA,

ab&) hcA
ROBERTO UHADA

Diretor

Diretor Presidente
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OEMTU BPh
:gT#rio

TERUO DE Cl£NCIA E DE NomFICAgAO

Con+atHlb: EUPRESA UiROPOLrrAMA DE TRAM$POEIES unaANo$ DE SAO
PAULO SA - EHTUISP

Can&abdo: COBSORCIO UNILESTE

Contra&> IF (de atgem): 04(11:KXH-Tarrno cb AdHa enb I1'’20

OWn: Ccxtoessaa onorwa das selvWs plIHim de tran8porb mdrupdttano de pas3agoirus,
mrnpr8erxlerxlo a8 30rviw de oporagao a&rrais o os qIn viuun a su aiados, deMo a
sjgtBrna regular (mwm, mIaBw e e81ncial) th &anspcxto oc#ettu> irRumur$apel Im
6nibu8 o demais v8k;ul08 de baba 8 malia ap8ddab o as fung6e8 de Con8nva@,
Manut8n98a e Oporagao da InfT+a8tn4IFa a 80rinptultBda na RMgP - Area 4

Polo prwonto TERMO, nISS, atnixo idontifx;ad08'
l- E8tana8 CIEHTES de ore:

a) o aju8te Mna ru&rick>, set8 acll8merRt>8, bom milo o amnpanhamarbo de we execu@
cmbatrnl, esbrgo wjdkis a an61ke e julgamentD polo Tritxrnd tb Ccxrtn ck> E8luk> de sa>
Park, wp b8mib prxns8ud waTer& polo gsterna ebtr6nbo;

b) poderuno$ tor mwo ao pruceno. tBndo vista e extrairdo clSpin das mantfwta90es de
interesse, Desp8ch06 e Dui868s, muliarde rBgJlar cala8bunonto no Sistema cb 1\rx:esso
EletrtxIbo, un wn8mgnci8 wm o e$tabdecick> na Resdug80 nl’ 01/2011 do TCESP;

c) aBm cb dislxxlfwis no Hoce8sa ebIrOnin, &xbs as Deqrachas e D<i86es qIn vfwun a an
kxnakn, nlatiwnnrHe ao drxikk> pruesso, mao ptRHkakn rn Diario Ofxial tb Eslado,
Cabnx) do Pcxler Legisla6vo, parte th Tritxrnal tb Cordn do E8bdo do sao Pnlk), em
axrkxmklack com o artigo 90 da Lei Ccxnplement= rf 709, cb 14 th jardn cb 1993, hid8rxk>
ee, a p8rtk de entaII, a axrb9ern das prazw prrrtn8wais, axr6onne ngn do C6digo tb
Prwesso CMI;

d) as infumagfn8 pessaab aiS rnpon84veb pda @!!BRIglb mtR> cala8tmdn no maHk
ebb6nim do X;alastrD Corpoldivo TCESP – CadTCESP, rm tBrm08 prwi8&>8 no Ar$go ;P das
lwbu®n rf\ll/a120, axrfwne l>oclaag&3{an) ch Atualtz8ao GalasbaP man (s);

e) 6 de exchrstva rwpcxrsablidade do cull IUck) manter sws dai08 sunlxe

2. Dwrnn08 pw NOTIFICADOS pan:

a) O awnp8nhamenb dos dos do prr)cosso ate wu jubannnb fzld e wnsoquudo puUicag&>;

b) Sekx o mo e do nww ir#ele8se, rw prazo$ 8 nu fam@ bgd8 e nginentd8, exerw o d Wo
th Mesa, interpcx rulrsw e o cpre mds mIn /

It.
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sa> Pnlk>, Q3 do i8v8tdro do 2t125

A\nQmDAOE uAxrnA nQ OR$AQ#RnDAD£,

EDison JOS£ DA COSTA
Dinbr Pnddonb
CPF: DOC.533.737-XX
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GIBLIDADE DE LICIT
CERIAHE OU RAnFrCAQAQ DA

EDISON JOse DA COSTA
DiMm Prwidurb

@SPONSAvEIS awE As$1aARAn
e :

EDtSON iOS£ BA COSTA
Dinlu Pr®dente
CPF: )OO(53B.737

FRANCISCO EIJI WAKEBE
Dintr>r de ccslao a
CPF: DOC149,19&b(

Rela Curnnion eia:

ROBERro UnADA
Dinior
CPF D(X.728.898,XX .

=,=„::--li#,;a,D'xrxl
ORDEHADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

GXILIANO VINCENZO LOCAlrro
Dink)r Adminisbattw) e Finarmiro
CPF: )OOC241,48&D(

FRANCISCO EIJI WAKEBE
Diner cb GestBa Cb>erac$onal
CPF: DOC.149.19&)0(

Assinatura:

U 8AVTln ICAg?lXAg D8AOd>8eD08cxueoe
hAConWA+&lal•lkn8 RLn8Bkbhlnd asi n av,BbB.146.& ybbdo&I

WIi::#-BP HMtP-oP gifLaIn-oP
U&XR {In st?un waRn {In snow ;idX'w'Ign

n80RenABA
hBHUQ40D.r B&
aHn-sHUn.gP
CDP WHO
TUBIBHtlb}9art4nlI

2


